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Resumo

O artigo aborda as necessidades de saúde dos trabalhadores rurais do agrone-
gócio no Ceará, Brasil. O Estado tem adotado um modelo de produção centra-
do no monocultivo irrigado de frutas para exportação que tem gerado transfor-
mações no modo de vida das comunidades, principalmente dos trabalhadores 
rurais. A pesquisa é qualitativa, do tipo pesquisa-ação, realizada em 2010 na 
Chapada do Apodi com a participação de quatorze sujeitos: trabalhadores de
uma equipe de saúde da família (médico, enfermeiro, agente comunitário 
de saúde, auxiliar de enfermagem), dois usuários do Sistema Único de Saúde 
(SUS), auxiliar de serviços gerais, trabalhador rural do agronegócio, presidente 
da associação dos trabalhadores rurais, conselheira municipal de saúde, vere-
ador, professora e dois representantes dos movimentos sociais. Para proceder 
à interpretação das falas, utilizou-se a análise do discurso, que evidenciou 
um contexto de vulnerabilidade socioambiental, com repercussões negativas 
sobre a produção, a saúde e o modo de vida. Apontou, também a insuficiente 
ação das políticas públicas no enfrentamento da exploração do trabalho, a con-
taminação ambiental e os problemas à saúde humana, como os causados pelos 
agrotóxicos. O contexto requer uma atuação do SUS no reconhecimento das 
necessidades de saúde dos trabalhadores rurais nos territórios locais.

Palavras-chaves: saúde do trabalhador; agronegócio; Sistema Único de Saúde; 
determinação das necessidades de saúde; agrotóxicos.

Abstract

The present study investigated the healthcare needs of agribusiness rural 
workers in the state of Ceará, Northeastern Brazil. Focused on irrigated 
fruit monoculture for export, the production model of the region has brought 
about profound changes in communities, notably on rural workers’ way of 
life. This qualitative study adopted action research methodology and was 
conducted in  2010, when 14 residents of Chapada do Apodi were interviewed. 
Among them, four were members of a Family Health Strategy team (a doctor, 
a nurse, a community health agent, and a nursing assistant), two users of 
the Unified Healthcare System (SUS), a janitor, a rural worker employed in the 
agribusiness, the president of the rural workers’ association, a  representative 
of the municipal health department, a town councilor, a teacher, and  two 
participants of social movements. The results of discourse analysis revealed a 
situation of socio-environmental vulnerability with negative repercussions on 
production, health, and life style. It also showed that  public policies against 
labor exploitation, environmental damage, and human health issues, such as 
pesticide intoxication, are not sufficiently enforced.  This situation calls for 
SUS  actions to recognize the healthcare needs of local rural workers.

Keywords: worker’s health; agribusiness; Unified Health Care System; 
determination of health care needs; pesticides.
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Introdução

[...] as pessoas que vêm de fora exploram a nossa si-
tuação sem limite, sem nenhuma responsabilidade, 
e hoje nós estamos sofrendo[...] (grupo de pesquisa)

O crescimento econômico brasileiro, entendido 
por muitos como gerador de melhoria de qualidade 
de vida, tem fomentado a expansão das fronteiras 
agrícolas, o agronegócio de soja, cana, celulose, car-
ne, camarão e frutas. Isso acarreta a incidência pouco 
integrada de numerosos projetos setoriais sobre os 
territórios, propiciando o uso intensivo dos bens na-
turais e favorecendo a reprodução das desigualdades 
regionais e sociais (RIGOTTO; AUGUSTO, 2007). 

Fernandes (2008, p. 48) destaca que o “agribusiness
[agronegócio] consiste num complexo de sistemas 
que compreende agricultura, indústria, mercado e fi-
nanças”. O autor refere ainda que o movimento desse 
complexo e suas políticas formam um modelo de de-
senvolvimento econômico controlado por corporações 
transnacionais que trabalham com um ou mais com-
modities e atuam em diversos outros setores da econo-
mia (FERNANDES, 2008). 

O agronegócio tem se expandido no Nordeste do 
Brasil, especialmente no Ceará, centrado no monocul-
tivo irrigado de frutas para exportação, ao lado da ge-
ração de empregos, mas tem ensejado consequências 
sobre a produção associadas à exploração do trabalho 
de moradores e migrantes e à contaminação ambien-
tal, promovendo impactos na saúde humana, ocasio-
nando mortes, intoxicações agudas e efeitos crônicos 
dos agrotóxicos, entre outros agravos. Marinho (2010) 
refere que no Ceará, segundo os dados do Sindicato 
da Indústria de Defensivos Agrícolas em relação às 
vendas de agrotóxicos de 2005 a 2009, ocorreu um 
aumento de 100%, passando de 1.649 toneladas de 
produtos comerciais de todas as classes, em 2005, 
para 3.284 toneladas em 2009. Na Chapada do Apodi/
Ceará, estudo de Costa (2006) evidenciou a presença 
de organofosforados (39%), de derivados do ácido fe-
noxiacético (14%), de piretroides (12%), carbamatos 
(7%), organoclorados (4%). Neste manuscrito, consi-
deramos agrotóxicos e afins conforme a definição do 
artigo 2º da Lei nº 7.802 (BRASIL, 1989):

Produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou 
biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, 
no armazenamento e beneficiamento de produtos agrí-
colas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas 
ou implantadas, e de outros ecossistemas e também de 
ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finali-
dade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a 
fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos con-
siderados nocivos; substâncias e produtos, empregados 
como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibi-
dores de crescimento.

Estes processos de transformação territorial reque-
rem a criação de competências locais que possibilitem 
a atuação na fase de elaboração dos projetos e duran-
te sua implementação, como também a posteriori, por 
meio de análise permanente da situação de saúde da 
população e dos trabalhadores rurais, no caso do agro-
negócio. Então, para o Sistema Único da Saúde (SUS), 
uma questão central diante dos novos impactos do am-
biente na saúde humana é: quais são as necessidades 
de saúde dos trabalhadores rurais do agronegócio?

Nessa perspectiva, surge uma variedade de situa-
ções do ponto de vista do entendimento do conceito 
de necessidades de saúde. Campos e Bataiero (2007, 
p. 609) fizeram uma análise da produção científica 
brasileira desde a década de 1990 até 2004 e sistema-
tizaram em três categorias as concepções encontra-
das: Oferta/demanda de ações nos serviços de saúde 
– associavam necessidades de saúde “às necessida-
des de consumo de serviços de saúde”; administra-
ção/planejamento de serviços de saúde – apresenta-
vam as necessidades de saúde “como instrumento 
para o planejamento de serviços e ações de saúde”; 
necessidades de saúde entendidas no âmbito abstra-
to e no operacional do conceito,. na perspectiva da 
organização da produção de serviços de saúde ou de 
processos de trabalho, com a finalidade de amplia-
ção do objeto de atenção em saúde.

Apesar das categorias apresentadas, os autores 
consideraram que 100% dos trabalhos publicados 
referiam-se a necessidades de saúde institucional-
mente determinadas, que prescindem da leitura de
carências dos indivíduos que ocupam o território 
de abrangência dos serviços de saúde, evidenciando
que os serviços estão abordando necessidades de
saúde enquanto precisão de cuidado de agravos 
(CAMPOS; BATAIERO, 2007). A última categoria 
proposta serve-nos como guia na análise do con-
texto que se descortina na abordagem a saúde pela 
Atenção Primária à Saúde (APS) no campo, con-
templando a saúde do trabalhador na perspectiva 
da saúde coletiva. Considerando o exposto, obje-
tivamos discutir como têm sido produzidas novas 
necessidades de saúde, bem como os impactos no 
modo de vida dos trabalhadores rurais no nordeste 
brasileiro a partir da expansão do agronegócio.

Metodologia

Este estudo se insere no campo das Ciências 
Sociais e da Saúde, consistindo em uma pesquisa 
de natureza qualitativa do tipo pesquisa-ação que, 
segundo Thiollent: 

[...] é um tipo de pesquisa social com base empírica 
que é concebida e realizada em estreita associação 
com uma ação ou com a resolução de um problema 
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coletivo e no qual os pesquisadores e participantes 
representativos da situação ou do problema estão 
envolvidos de modo cooperativo e colaborativo. 
(THIOLLENT, 2008, p. 16)

A região de interesse situa-se na fronteira entre o 
Ceará e o Rio Grande do Norte, com foco na Chapa-
da do Apodi-Ceará, no município de Quixeré, por 
ser um território com profundas transformações na 
última década a partir da instalação de grandes em-
presas de fruticultura irrigada para exportação. A 
implantação dos empreendimentos agrícolas con-
tribuiu para diversos processos de mudanças no 
território pela inserção do modo de produção em-
presarial, estabelecendo outros tipos de relações 
e vínculos com o trabalho, com impactos sobre a 
saúde e o ambiente. Há uma mudança do modo de 
produção na Chapada, que anteriormente era ca-
racterizado por atividades como a agropecuária e 
o extrativismo vegetal e mineral, realizadas em pe-
quenas e médias propriedades, como o cultivo das 
lavouras de algodão, milho e feijão por pequenos 
produtores, passando para um modelo mecanizado 
de agricultura, centrado na monocultura, caracte-
rístico do agronegócio (COSTA, 2006).

Para compor o grupo de pesquisa, privilegiamos 
a participação social e a necessidade de ser um 
grupo de pessoas representativas, no território lo-
cal, das políticas públicas, do poder público e dos 
movimentos sociais. Outro aspecto considerado foi 
o interesse destes agentes locais em debater/agir 
diante das questões referentes à inter-relação traba-
lho-ambiente-saúde. 

O estudo envolveu 14 sujeitos, aos quais se deno-
minou “grupo de pesquisa”. Para seleção dos sujeitos 
do setor da saúde, priorizamos a equipe mínima de 
saúde da família, recomendada pela Política Nacio-
nal de Atenção Básica (BRASIL, 2006), com atuação 
tanto na zona rural, como urbana, inclusive a auxi-
liar de serviços gerais. Em relação à educação e aos 
movimentos sociais, solicitamos que identificassem 
e indicassem o representante. Quanto aos usuários 
do SUS, utilizamos a premissa de ser morador da 
zona rural e já ter utilizado o serviço de saúde lo-
cal, e foram identificados pelos movimentos sociais 
e o trabalhador rural foi identificado pela associação 
dos trabalhadores rurais. Os sujeitos que representa-
ram a Associação, o Conselho de Saúde e a Câmara 
Municipal são as únicas pessoas existentes na comu-
nidade com essas responsabilidades. Para todos os 
sujeitos também foi considerada a disponibilidade 
para participar da pesquisa.

 Por conseguinte, o grupo ficou assim constituí-
do: equipe de saúde da família (médico, enfermeiro, 
agente comunitário de saúde, auxiliar de enferma-
gem), dois usuários do SUS residentes no campo, um 
trabalhador rural do agronegócio, o presidente da as-

sociação dos trabalhadores rurais, uma conselheira 
municipal de saúde, um vereador, uma auxiliar de 
serviços gerais, uma professora da escola municipal 
e dois representantes dos movimentos sociais. 

Realizamos este estudo em 2010, com encontros 
diurnos de duração média de oito horas, totalizando 
44 horas, realizados a cada 21 dias no formato de 
oficinas temáticas – social, trabalho e ambiental –
utilizando-se da elaboração de mapas cartográficos. 
Para efeito deste manuscrito, recortamos alguns as-
pectos relacionados à categoria trabalho. Em rela-
ção à elaboração do mapa do trabalho, solicitamos 
ao grupo que identificasse os seguintes itens: onde 
as pessoas trabalham em cada comunidade, as ocu-
pações existentes, os trabalhadores (procedência, 
sexo e outros itens), como fazem o trabalho, a que 
condições estão submetidas nos diversos tipos de 
atividades identificadas, dentre outros aspectos que 
considerassem importante explicitar no mapa. Após 
este momento, o grupo apresentava o mapa e a pes-
quisadora lançava perguntas constituídas a partir 
dos elementos que eles apontavam nos mapas, utili-
zando a problematização proposta por Paulo Freire, 
entendendo que:

[...] a ação de problematizar acontece a partir da rea-
lidade que cerca o sujeito; a busca de explicação e 
solução visa a transformar aquela realidade, pela 
ação do próprio sujeito (sua práxis). O sujeito, por 
sua vez, também se transforma na ação de proble-
matizar e passa a detectar novos problemas na sua 
realidade e assim sucessivamente. (ZANOTTO; DE 
ROSE, 2003, p. 48)

Para o tratamento das informações, realizamos 
um estudo crítico dos discursos gravados e trans-
critos e analisamos os elementos contidos nos ma-
pas. Após a transcrição e a leitura das falas, em que 
respeitamos os discursos dos participantes, subme-
temos os discursos a uma categorização temática, 
reunindo-os em categorias de análise organizadas.

Adotamos a análise do discurso que, conforme 
Caregnato e Mutti (2006), possibilita a compreensão 
e a apreensão do sentido e não somente do conteúdo 
do texto, um sentido que não é traduzido, mas pro-
duzido. A análise do discurso visa à “compreensão 
de como um objeto simbólico produz sentidos, como 
ele está investido de significância para e por sujeitos” 
(ORLANDI, 2000, p. 26). O autor destaca ainda que: 

[...] o analista do discurso [...] não interpreta, ele 
trabalha nos limites da interpretação, não se coloca 
fora da história, do simbólico ou da ideologia. Ele se 
coloca em uma posição deslocada que lhe permite 
contemplar o processo de produção dos sentidos em 
suas condições. (ORLANDI, 2000, p. 61)

Reiteramos que o discurso foi entendido e ana-
lisado como uma produção do grupo e não como o 
discurso do médico, ou do vereador, ou de qualquer 
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outro participante por solicitação dos prórpios sujei-
tos, tendo em vista possíveis riscos a que poderiam 
estar submetidos se seus discursos fossem reconhe-
cidos pela singularidade de cada um no ato de publi-
cação da pesquisa, visto serem as únicas represen-
tações locais de cada setor. Consideramos que isto 
pode se constituir como um limite do estudo. 

A pesquisa foi desenvolvida conforme a Reso-
lução nº 196/96, do Conselho Nacional de Saúde 
(BRASIL, 1996), aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Federal do Ceará com pa-
recer nº 14/10.

Resultados e discussão

Campos e Bataiero (2007) afirmam que, para a 
saúde coletiva, é fundamental considerar a repro-
dução social dos diferentes grupos sociais para ca-
racterizar os variados processos saúde-doença que 
acometem os indivíduos. A visualização do mundo 
do trabalho e de suas repercussões na saúde huma-
na pelos profissionais da APS é imprescindível para 
intervenções promotoras de saúde. Nesse sentido, a 
prática laboral dos trabalhadores do agronegócio pre-
cisa ser indagada para que haja a compreensão do 
fenômeno das necessidades de saúde dos trabalhado-
res da região, possibilitando que a política de saúde 
do trabalhador entrelace-se a complexas tramas que 
perpassam a relação humana com o trabalho. 

Sabroza, Leal e Buss (1992, p. 4) apresentam um 
esquema de como se dá a expressão do processo saú-
de-doença, destacando que:

[...] no nível individual, eles podem ser, simultanea-
mente, alterações fisio-patológicas para a dimensão 
orgânica; para o cidadão, uma representação e um pa-
pel mediado por valores culturais, e para o indivíduo 
singular, sofrimento. No nível das sociedades, ou for-
mações sócio-espaciais complexas, como a nossa, eles 
se expressam como problemas de saúde pública, na 
interface entre o Estado e a Sociedade, entre o particu-
lar e o público, entre o individual e o coletivo.

Considerando o exposto, exploramos as percep-
ções do grupo acerca de como ocorria o trabalho no 
agronegócio no território, procurando clarear a forma 
como se estabeleciam as relações de trabalho no cam-
po e caracterizando as necessidades de saúde dos 
trabalhadores com base na análise da produção e do 
modelo de desenvolvimento econômico implantado, 
bem como de suas implicações para a saúde humana.

O grupo foi consensual de que a agricultura sem-
pre foi importante para a população da região e que, 
hoje, o agronegócio, pela geração do emprego, consis-
te na principal fonte de renda local, relacionando-se 
com a potencialidade dos bens naturais existentes, 
especialmente a terra. A maioria dos participantes 

do grupo tem a percepção de que a terra está sendo 
utilizada de forma inadequada pelos grandes empre-
endimentos agrícolas, podendo ocasionar, dentro de 
poucos anos, a perda da produtividade em função 
das agressões promovidas pelo agronegócio. 

O uso dos bens naturais na prática da agricultura 
é essencial, não sendo possível produzir sem utilizá-
-los. O que está em questão são as formas como a 
humanidade vem desenvolvendo esse processo. A 
produção de alimentos no planeta, e no Ceará, na 
perspectiva da promoção da saúde, deveria compro-
meter-se com a soberania alimentar, com a garantia 
de melhores condições de vida para a população lo-
cal e global. Dessa forma, visitar o contexto da pro-
dução agrícola nos impulsionou a indagar: quem, 
como e o que produz? Para quem são produzidas as 
frutas na Chapada do Apodi? O que comem os mora-
dores e trabalhadores da região? Nessa perspectiva, 
os sujeitos apontam que:

A principal fonte de renda é a agricultura. A maior 
parte da população sobrevive do agronegócio, pouca 
gente faz a agricultura familiar. 

Antes era tirar lenha [...] depois os projetos come-
çaram a chegar [...] e hoje em dia [...] para você tirar 
lenha é uma dificuldade, agora você tem que ir para 
o fim do mundo, porque é tudo plantação, plantação, 
plantação, aonde sua vista alcança e esses trabalha-
dores, eles principalmente, estão em contato com es-
ses maiores riscos [...] e ninguém está [...] prestando 
atenção para isso, nem os próprios trabalhadores. 

[...] muitas [frutas] é exportada e só vai primeira qua-
lidade. A visão desses projetos, principalmente des-
se grande, é exportar [...] para Europa e para fora do 
Brasil [...]. Os trabalhadores lá não têm o direito de 
comer um melão no meio da plantação. Ele não tem 
o direito de comer ali, às vezes, tem casos que eles 
deixam levar para casa [...]. As pessoas só vivem de 
exportar e uma fruta que a gente [...] chama de refugo 
[...] é essas frutas que tem defeito [que pode comer] 
que são mais miudinhas, às vezes, um arranhãozi-
nho de nada, por que o melão é embalado em caixa, 
por exemplo, se é uma caixa de seis melões é seis 
melões do mesmo tamanho da mesma cor, tem que 
ser por tamanho, peso e tudo, [...] aí aqueles que são 
mais deformados, têm uma arranhadura, levou uma 
queda, aí já vai complicar o que é bom. 

[...] mais de 30% das frutas são enterradas, jogadas 
no lixo [...] acho que o município, o Estado deve fa-
zer um convênio para as empresas que estão aqui, 
para ser aproveitado também essas frutas, para as 
fábricas fazer poupas, [...] para as creches, casas de 
apoio, escolas e etc. 

As políticas econômicas se mostram mais volta-
das para atender aos interesses de setores de produ-
ção do que às necessidades fundamentais dos con-
sumidores (SABROZA; LEAL; BUSS, 1992). Nesse 
sentido, a produção de alimentos está direcionada a 
manter alta produtividade e lucro numa lógica que 
atenda as exigências de mercado. Acerca da expan-
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são do agronegócio na região do estudo, uma pesqui-
sa descreve o processo de modernização da agricul-
tura como conservador, excludente e doloroso:

Conservador porque não provocou mudanças na es-
trutura fundiária, tornando a posse da terra cada vez 
mais concentrada. Excludente, pois a participação do 
trabalhador está apenas na venda da sua força de tra-
balho e no recebimento de um salário, pois os mes-
mos não dispõem de condições para participar desse 
processo da mesma forma que as grandes empresas, 
faltam-lhes terra e dinheiro. É doloroso, pois apesar 
de mudar a realidade de algumas pessoas, continua 
concentrando a riqueza para um pequeno grupo e 
aprofundando desigualdades já existentes e criando 
novas desigualdades. (COSTA, 2006, p. 70)

No caso dos trabalhadores do agronegócio do aba-
caxi, em Limoeiro do Norte-CE, na mesma região, há 
um estudo epidemiológico (ALEXANDRE, 2009) que 
considera negados os seus direitos e saberes, levando-
-os à exposição a agrotóxicos cada vez mais frequen-
temente. Essa negação dos direitos e a subestimação 
do saber dos trabalhadores estão relacionadas à de-
sigualdade social a que se encontram submetidos, 
à baixa renda, à pouca oferta de emprego, à cultura 
de dominação, dentre outros fatores que contribuem 
para uma maior vulnerabilidade dos trabalhadores 
rurais (ALEXANDRE, 2009). Segundo essa pesquisa, 
entre os trabalhadores do agronegócio do abacaxi, 38 
(50,6%) têm mais de 13 anos de trabalho com agricul-
tura, embora a maioria, 62 (82,6%), seja de trabalha-
dores rurais assalariados com tempo de um a quatro 
anos na empresa, e 63 (83%) são sindicalizados. Para 
admissão à empresa agrícola, 49 (65,3%) realizaram 
exame admissional e 49 (65,3%) fizeram somente o 
exame laboratorial de sangue, do tipo hemograma 
completo, antes da admissão (ALEXANDRE, 2009). 

Percebe-se que a produção não está comprome-
tida com a melhoria da qualidade de vida dos tra-
balhadores e moradores da região. Isso não é uma 
característica somente da forma como floresceu esse 
processo desenvolvimentista no baixo vale do Jagua-
ribe, pois, segundo Sabroza, Leal e Buss (1992), esse 
modelo apresenta uma característica bem peculiar, 
que é a dissociação entre crescimento econômico e 
o desenvolvimento social; ou seja, a expansão das 
forças produtivas não implica necessariamente me-
lhoria progressiva das condições de educação, saúde 
e trabalho (SABROZA; LEAL; BUSS, 1992). Conside-
rando isso, analisar os contextos locais juntamente 
com os agentes sociais que estão mais próximos des-
sas questões pode contribuir para que nasçam estra-
tégias de base local que influenciem e tensionem por 
mudanças sinérgicas.

Costa (2006) refere que a integração da região da 
Chapada do Apodi à lógica da produção e consumo 
globalizado de frutas tropicais está gradativamente 
extinguindo a pequena produção não capitalizada, 

acarretando uma queda acentuada na área planta-
da e na produção voltada para o mercado interno 
e o consumo local. Cultivos tradicionalmente pro-
duzidos pela agricultura familiar, como o milho, o 
feijão e o algodão, estão sendo substituídos pelo me-
lão, pela banana e pelo mamão, com toda a cadeia 
produtiva sob o domínio de empresários com larga 
experiência no ramo da fruticultura. Portanto, está 
mudando a cultura e o tipo de produtor, do peque-
no produtor familiar não capitalizado para grandes 
empresários (COSTA, 2006).

Estamos nos embasando no entendimento de 
agricultura familiar apresentado por Schneider 
(2003, p. 101) que a entende “como uma estratégia 
de reprodução social e econômica das famílias ru-
rais”, pois acreditamos que esta perspectiva dialoga 
com o contexto vivido na região pesquisada.

Referente às relações sociais de produção e distri-
buição, ou seja, quem produz e para quem produz, 
Santos et al. (2007) destacam que estas são permea-
das pela instabilidade, incerteza e egoísmo, exigin-
do uma árdua busca para conseguir garantir a exis-
tência humana, principalmente dos trabalhadores. 
Desse modo, estas relações não se apresentam como 
saudáveis e promotoras do desenvolvimento huma-
no, pois estão alicerçadas na competição, na destrui-
ção e na incessante falta de opções, o que caracteriza 
as relações de trabalho capitalizadas.

Trabalho no agronegócio: alternativa de sobrevivência 
adoecida?

Observamos, nas visitas exploratórias, assim como 
também foi dito pelo grupo de pesquisa, que os tra-
balhadores do agronegócio são moradores locais e/ou
migrantes que têm tido suas condições de vida extre-
mante transformadas pelo modelo de produção. Em 
relação ao fluxo migratório dos trabalhadores rurais, 
atraídos pelo emprego no agronegócio, está relacio-
nada com a instituição de um modelo produtivo que 
opera com profundos efeitos colaterais para a socie-
dade como um todo, e de modo muito particular aos 
trabalhadores diretamente vinculados às empresas 
agrícolas, como apontam os sujeitos do grupo de 
pesquisa em Pessoa et al. (2011). 

Não tem uma casa para ter menos de seis, sete ho-
mens. Só homens, que vem da Paraíba, Maranhão, 
de todo canto que você possa imaginar [...] do meio 
do sertão. (p. 566)

Associa-se a estas mudanças na dinâmica da co-
munidade, a ”insegurança” que os sujeitos sentem 
quanto ao Estado, quando se recordam que, no tem-
po passado, a agricultura familiar dependia da pre-
sença da chuva por falta de investimento estatal e 
apoio que garantisse a fixação no campo. Isso con-
tribuiu para que, no presente, em que há estímu-
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lo ao emprego em detrimento de investimento no 
empreendedorismo dos pequenos produtores, al-
gumas pessoas apresentem uma visão determinista 
de aceitação do agronegócio como alternativa satis-
fatória. Apresenta-se uma dicotomia que assevera 
acessar uma forma de sobrevivência, ainda que esta 
prejudique a vida, determinando mudanças diver-
sificadas no modo de vida, com repercussões sobre 
a qualidade de vida. 

Eu sei que tem a necessidade, mas também tem o 
descrédito de que as coisas não vão acontecer, está 
entendendo? Que você vai falar, mas que vai conti-
nuar do mesmo jeito, você convide a comunidade a 
participar de uma reunião para você ver: de cinquen-
ta vem cinco, porque os outros dizem assim: “a gente 
senta, conversa e finda do jeito que o governo quer”, 
então, tem o descrédito e claro que tem a necessidade
de trabalhar [...]. 

Em outras palavras, no sertão do semiárido cea-
rense havia poucas escolhas de sobrevivência há me-
nos de duas décadas, o que obrigava os camponeses 
a subordinarem-se à espera da chuva e de políticas 
de apoio do governo. No relato seguinte, o emprego 
é apresentado como estratégia de sobrevivência im-
portante para a comunidade.

[...] há vinte e cinco anos atrás eu fui trabalhar na 
[nome da empresa] e dá uns 25 quilômetros de bi-
cicleta indo e vindo todo dia. E hoje, se eu botar [...] 
o pé fora do meu terreiro já estou dentro do projeto, 
para onde a gente sair se escolhe, [...] mas por outra 
parte acaba com nós, com o veneno medonho que a 
gente come, é na melancia, no melão, na banana, 
tudo que você come hoje e naquele tempo você plan-
tava um pé de melancia e colhia só com a natureza 
mesmo sem ter o veneno e hoje, é muito bom, tem 
banana aí sobrando por cima, é o melão e naquele 
tempo você ia comer uma fruta dessa não tinha. 

A troca do trabalho pelo salário, estabelecendo 
uma relação de empregado-empregador na agricul-
tura em busca de garantir a subsistência, é acei-
ta mesmo considerando que este tipo de trabalho 
“prejudica a vida de cada uma das pessoas que está 
trabalhando”, explicitando que, na luta pela sobrevi-
vência, a saúde é uma questão secundária. 

[...] a única visão das pessoas que trabalham aqui 
hoje é o salário [...] porque aqui a mágica do em-
prego que nós temos é só [...] a agricultura, que dá 
uma importância muito grande também para os co-
merciantes porque esse dinheiro está vindo para os 
comerciantes e o [...] comércio cresce, mas vem [...] 
prejudicar a vida de cada uma das pessoas que está 
trabalhando.

Sabroza, Leal e Buss (1992) afirmam que é pre-
ciso uma nova ética no desenvolvimento, a qual é 
indispensável à superação da miséria e da falta de 
instrução em que vive grande parte da população 
brasileira, situação que impede a sua efetiva inser-
ção no processo econômico e político e, portanto, o 

controle sobre suas condições concretas de existên-
cia, garantindo o exercício da cidadania.

Identifica-se no discurso um desconhecimen-
to das responsabilidades do Estado e das empresas 
para com o território e os trabalhadores. 

[...] há quinze, vinte anos atrás [...] duzentas pes-
soas invadiram Quixeré [...] porque aqui não tinha 
emprego, não tinha nada e as pessoas necessitadas 
mesmo, hoje [...] vê como uma situação muito boa 
[...] não ter essas coisas, [...] de querer invadir [...]. 
A gente queria era uma responsabilidade maior 
das empresas [...] ter digamos: um convênio das 
empresas com o Estado para ter uma responsabi-
lidade maior, ter um acompanhamento para que 
não venha prejudicar, porque é importante, mas 
que não venha prejudicar tão rápido.

Quanto ao desenvolvimento local, observa-se que 
o impacto gerado para a economia dos comerciantes 
está caracterizado por uma relação de dependência 
com o agronegócio. Isso porque o dinheiro que cir-
cula é proveniente da existência de mão-de-obra ba-
rata, que se subordina ao agronegócio para obter po-
der de compra de vestuário, alimentos e produtos de 
higiene pessoal e do lar. A sazonalidade do trabalho 
e os períodos de entressafra demonstram também 
como se estabelece o vínculo de dependência, por-
quanto há trabalhadores que ficam seis meses com-
prando para pagar somente quando retornar às ativi-
dades na empresa. Este aspecto é abordado por Costa 
(2006), apresentando o seguinte entendimento:

 Os trabalhadores assalariados do campo constituem 
uma mão-de-obra sem qualificação e que permanece 
empregada em torno de cinco meses para a colheita 
do melão, passando o restante do ano desempregada 
submetendo-se a “bicos” para sobreviver. Normal-
mente, no mês de janeiro essa mão de obra é dispen-
sada devido ao período invernoso, onde a colheita é 
reduzida em mais da metade. Tal fato reflete direta-
mente no comércio da Vila de Lagoinha, que duran-
te a entressafra que corresponde de janeiro a julho, 
as vendas sofrem uma queda em torno de 60%. Isso 
mostra a dependência do comércio local em relação 
ao trabalho assalariado na agricultura, que se mostra 
bastante precarizado. (p. 54)

Essas questões vão ao encontro do que Sabroza, 
Leal e Buss (1992) destacam no tocante à subordi-
nação de grupos sociais inteiros a constrangimentos 
em consequência das dificuldades de acesso à terra, 
das relações de trabalho não protegidas efetivamente 
e das limitações de educação e conhecimentos ade-
quados às novas práticas produtivas que se impõem. 
Os agentes locais percebem estas relações e desta-
cam que já são trazidos os profissionais qualificados 
de outros lugares e, para os moradores, ficam os car-
gos que pagam os menores salários.

[...] a pessoa chega, tem certa condição, [...] compra 
terra começa empregar o pessoal e vai fazendo, ele já 
vem com o conhecimento de como fazer, geralmente 
traz profissionais de fora, que a maioria dos técnicos 
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agrônomos são de fora [...] cidades vizinhas, que se 
formaram nessas escolas agrotécnicas e vem trabalhar 
tudo aqui, e os daqui ficam a mão-de-obra barata. 

O grupo de pesquisa alude às formas de domina-
ção e subjugo dos moradores, que são explorados de 
maneira desmedida pelos “colonizadores” modernos, 
como também à apropriação dos bens naturais locais. 
Os sujeitos pesquisados apontam inclusive os danos à 
saúde e a exploração do trabalho, que se configuram 
na população local inter-relacionados ao agronegócio. 
Os participantes reconhecem que a natureza constitui 
bem valioso, pelo qual há disputas diversas no mundo 
globalizado, e que não há divulgação da informação 
para a população, que acaba não valorizando a terra.

O interesse é porque esse solo daqui da chapada do 
nosso rio [Jaguaribe] está como se fosse o segundo 
solo melhor do mundo: não é nem do Brasil! [...] aí 
tem aquela música que diz: “tudo que se planta dá”, 
pois essa terra tudo que se planta dá, e nós graças a 
Deus moramos aqui, e era para valorizarmos muito 
mais. Por isso que existem guerras em países aí, pes-
soas que brigam por causa disso, nós aqui estamos 
dando as terras, vendendo [...], as pessoas que vêm 
de fora explora a nossa situação sem limite, sem ne-
nhuma responsabilidade e hoje nós estamos sofrendo 
[...] porque o índice de câncer está aumentando muito 
de um certo tempo para cá [...][...] várias consequên-
cias para saúde física do trabalhador encarecendo o 
sistema de saúde municipal.

Em relação ao desenvolvimento econômico, com a 
palavra, os sujeitos... 

[...] você olha ao redor, você vê [...] só estou aqui há 
sete anos, eu vejo a diferença em termos de desenvol-
vimento [...] está adoecendo mais gente, tem a longo 
prazo, tem o desgaste, mas hoje a maioria das pessoas 
tem seu transporte para andar, [...] tem sua casinha 
boa com suas coisinhas dentro, tem seu emprego, [...] 
aqui tem muita gente que passa seis meses, cinco me-
ses comprando fiado para pagar com o dinheiro sete 
a oito meses que vai se empregar na firma e que não 
tem para onde se virar. Se não for isso, se não for essa 
firma que vai empregar, [...] há uma diferença grande 
porque a maioria das casas eram de taipa, [...] que a 
agricultura subsistência era muita [...] dificuldade [...] 
de alimentação, era muito precária [...] os empregos 
que garantem o padrão de vida mais ou menos, tem 
as consequências, têm [...] a longo prazo, agora tem 
veneno [...] e o que seria se não tivesse essa firma? [...] 
era gente invadindo! Não sei o que seria, tire as firma 
daqui de dentro para ver se tinha outra coisa! 

No relato abaixo é revelado que a exposição aos 
agrotóxicos, que é uma prática cotidiana no modo de 
produção vivido na região, acontece sem nenhuma 
preocupação dos órgãos públicos. O grupo destaca 
também a omissão dos sindicatos dos trabalhado-
res rurais e até mesmo o desconhecimento de quais 
instituições deveriam assumir a responsabilidade 
social por zelar pela melhoria das condições de tra-
balho nas empresas agrícolas.

[...] os trabalhadores estão expostos a veneno, a luz 
solar. Eles não têm nenhum amparo [...] apoio por 
conta da empresa [...] porque não existe entidade 
para cobrar, não existe um sindicado que vá cobrar 
de uma empresa para dar o protetor solar, [...] um 
refeitório adequado para ele fazer, ao menos, a re-
feição, não existe, porque a maior plantação aqui é 
melão, melão não tem sombra. 

Pulverização aérea de agrotóxicos e comunidade: con-
vivência imposta pelo modelo de produção agrícola

Faria, Rosa e Facchini (2009) e Araújo et al. (2007) 
apontam a relação dos agrotóxicos com várias doen-
ças, principalmente intoxicações agudas, caracteri-
zando os agroquímicos como um dos mais impor-
tantes fatores de risco para a saúde humana, além da 
contaminação ambiental. Estes produtos são utiliza-
dos em grande escala por vários setores produtivos e 
mais intensamente pelo setor agropecuário. 

Com o uso intensivo desses produtos na agricul-
tura de larga escala, principalmente nos sistemas de 
monocultivo, foram aparecendo resistências por par-
te dos organismos-alvo (pragas e vetores) a tais subs-
tâncias (SILVA et al., 2005). A resistência das “pragas 
da lavoura” contribuiu para o desenvolvimento de 
uma diversidade de novos produtos, como também a 
utilização de variadas técnicas de aplicação. Dentre 
as técnicas, destacamos uma, intensamente utiliza-
da no Ceará, que é a pulverização aérea. Além dos 
trabalhadores, as comunidades são obrigadas a con-
viverem com os “venenos” que são lançados ao ar 
pelas empresas. Diante desse contexto, indagamos: a 
que riscos está exposta a população do entorno das 
empresas agrícolas? Há estudos que apontam asso-
ciações estatísticas positivas entre a exposição hu-
mana a agrotóxicos e problemas de saúde, tais como 
aumento de certos tipos de câncer de mama e/ou do 
trato reprodutivo, redução da fertilidade masculina, 
anormalidades no desenvolvimento sexual, entre 
outros (MEYER; SARCINELLI; MOREIRA, 1999).

A doença como perda da oportunidade de emprego 
para os trabalhadores rurais do melão

Nas asserções seguintes há evidências do desco-
nhecimento das responsabilidades legais dos órgãos 
públicos fiscalizadores, sendo o INSS a única institui-
ção reconhecida como atuante junto aos trabalhado-
res e à empresa. Não há sequer o conhecimento acer-
ca de qual órgão ampara a legislação trabalhista e de 
quem deve assumir as responsabilidades em relação 
à atenção à saúde dos trabalhadores, menos ainda no 
que se refere às condições de trabalho na empresa. 

Até para se consultar é complicado, [...] porque se 
[...] levar o atestado de doente, como é por safra [...]. 
Eu sou contratada por seis meses, eles me demitem; 
quando vem a outra safra eles olham até quantos 
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atestados você botou, porque ele vai botar aquele que 
não colocou nenhum [atestado].

[...] o médico que o examinou dá um atestado [...], 
embora seja recriminado pelo médico da firma e o 
patrão, [...] de qualquer maneira os trabalhadores 
agrícolas têm o INSS que [...] dá um amparo [...] se 
precisar de quinze dias, trinta dias. 

A maior assistência que tem ao trabalhador, aqui, 
é em termo curativo, preventiva não tem nenhum! 
Vou deixar bem claro, curativo porque o INSS cobra, 
ele cobra isso do dono da empresa, [...] e se ele tiver 
algum dano no trabalho, ele vai ser atendido, real-
mente vai ser curativa, não vai ser preventivo não. 
O INSS está ali para cobrar, mas tirou isso não tem 
nenhuma prevenção, tem [...] em termos de vacina 
[...] eles visam [...] o empregado [...] vacinado contra 
o tétano, se houver um corte não vai haver um risco 
do tétano [...]. Eu acho que tem até um documento 
que diz que eles são obrigados a ter que vacinar os 
trabalhadores, porque quando vem a fiscalização pa-
rece que eles tem que comprovar que eles foram va-
cinados. É por isso que eles até ligam pedindo, talvez 
seja até o INSS, alguma coisa desse tipo que cobre. 

Agricultura familiar: representações no imaginário 
coletivo

O grupo de pesquisa nomeou três formas dis-
tintas de compreensão em relação à agricultura 
praticada na região. Primeiramente, trouxeram a 
ideia da agricultura familiar como um modelo de 
produção vinculado a uma estrutura de família, que 
planta para a subsistência. Um segundo aspecto é 
o entendimento dos pequenos projetos irrigados, 
que chegam a empregar uma média de 20 pessoas,
como “agronegócio”, com o diferencial de que em-
pregam os trabalhadores por um período de tempo 
maior quando comparados ao agronegócio. E, por 
fim, o agronegócio, conforme o conceito já apresen-
tado anteriormente, em que o emprego é vinculado 
a empresas. Entretanto, vale dizer que as culturas 
provenientes da agricultura familiar são produtos 
utilizados na alimentação.

[...] a agricultura familiar é ali, família, restrito 
aquele pedaço de terra que planta feijão, arroz o 
milho [...].

Agricultor é isso aí, só que quando a gente fala de 
agronegócio não levamos em conta só os projetos 
grandes, mas tem pequenos projetos que [...] empre-
gam 20 pessoas, 15 pessoas e empregam por muito 
tempo, quer dizer é importante. [...] tem de melancia 
a tomate, não é uma empresa X uma Y.

Há divergências no grupo quanto à compreensão 
da agricultura familiar, que figura no simbólico como 
um método de produção ligado à subsistência e ar-
caico, em que as pessoas não podiam acessar a escola 
porque os filhos deviam se submeter a cultivar a terra 
como os pais. Mesmo com a divergência de opiniões, 
há a percepção de que é melhor ter o próprio negó-
cio do que ser empregado. No entanto, a forma tradi-

cional de agricultura que o sertanejo conheceu não 
é a mais desejada e percebe-se que há uma confusão 
quanto ao entendimento do que é agricultura familiar. 
O grupo destaca também que a prática da agricultura 
familiar está diretamente relacionada ao amor à terra, 
e que há um processo em curso de mudança cultural 
em que foi se constituindo a perda dessa identidade, 
despertando entre os jovens o desejo de outras profis-
sões não relacionadas ao cuidado com a terra.

[...] para sobreviver da agricultura as pessoas têm 
que ter amor a essa terra [...] e nós temos que cuidar 
dela, porque [...] a maioria dos filhos, aqui, não quer 
ser agrônomo, não querem ser agropecuário vão que-
rer ser outra coisa. [...] vai querer ser uma secretária, 
uma médica, uma veterinária é sobreviver de coisa 
melhor, não querem viver de agricultura. 

É melhor você trabalhar para dar renda para você 
mesmo. Mas eu estou falando de voltar para cultura 
de antigamente como minha mãe [...] não estudava, 
porque ela tinha que ajudar: plantando e colhendo 
[...] feijão e algodão, eu não vou querer isso para 
mim, [...] quero uma coisa melhor, eu não quero ficar 
lá plantando e colhendo feijão. 

[Agricultura familiar] seria para os agricultores, [...] 
se teu pai [...] tiver um recurso garantido [...] para fa-
zer esse plantio, para trabalhar, não vai impedir você 
de estudar, eu creio que não vai impedir! E você, com 
teu pai e a família vai viver muito melhor do que 
se tiver empregado, trabalhando, recebendo só um 
salário para sustentar a família [...]. 

Agricultura familiar, a pessoa tem seu próprio ne-
gócio. Familiar por que estou produzindo para mim 
mesmo, mas isso não quer dizer que a família vai 
estar lá dentro. [...] Não vai ter carteira assinada [...] 
não vou tirar seguro desemprego [...]. 

Além da compreensão da agricultura familiar 
como um meio de sobrevivência que só garante a 
subsistência, também se alude à dimensão cultural 
da mudança advinda após o estabelecimento da rela-
ção emprego-empregado, que o “desresponsabiliza” 
diante de um todo. Para que haja uma agricultura 
familiar sólida no sertão, há que se desconstruir a 
percepção coletiva do esforço sem medidas, do tra-
balho árduo sem retorno, que perdura em razão das 
experiências vividas no passado recente.

Mas agora tem muito da cultura daqui [...]. Você acha 
que é melhor para mim ser empregado de carteira as-
sinada, [...] passando o sábado e o domingo bebendo,
do que eu começar a fazer uma agricultura, aqui, em 
um pedacinho meu, que eu vou ser responsável sá-
bado e domingo? Não posso nem sair de casa, vou ter 
que ter gasto para lá e para cá, vou ter que plantar, 
aguar [...]. A cultura daqui hoje é outra, devido até 
à questão da fábrica, [...] o povo [...] com todas as 
consequências [...] está achando muito melhor desse 
jeito, “eu ser empregado”, “eu vou no dia que eu que-
ro”, [...] não são todos, mas a maioria. 

 Uma questão fundamental identificada é que a 
expansão do agronegócio está imbricada à falta de 
investimento na agricultura familiar. Não há uma po-
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lítica de apoio ao camponês auxiliando-o a produzir 
e garantir a sobrevivência, o que impulsionaria trans-
formações no território. Estas são alavancadas pelo 
descaso com os pequenos produtores rurais, que vai 
desde a falta de garantia ao acesso à informação acer-
ca das técnicas de cultivo mais adequadas até o finan-
ciamento, passando por um elemento central, que é o 
analfabetismo presente, que torna o trabalhador rural 
presa fácil dos estelionatários, sendo vítimas de rou-
bos singulares por esses que se utilizam da boa-fé e da 
honestidade tão peculiares do sertanejo.

[...] muitos agricultores têm suas terras, tem três, 
quatro quintais de terras, não sabem que tem esses 
recursos do governo federal, que poderiam abrir seu 
próprio negócio, que seria muito melhor [...] as pes-
soas são desinformadas [...]. 

[...] tem vontade de fazer, mas não tem aqueles cri-
térios [...] para poder adquirir o recurso, às vezes, 
a quantidade de terra não é suficiente para que ele 
consiga o empréstimo. [...] existe o Banco do Nordes-
te [...] só que existe um bocado de burocracias e que o 
pequeno agricultor não tem informação e as pessoas
não chegam para capacitar essas pessoas [...] como 
seria bom que essa reunião que temos aqui também 
se tivesse para os pequenos agricultores para saber o 
caminho de buscar seus recursos, quem tem hectares 
férteis, tem muitos aqui que tem, mas fazem é vender 
porque não sabe ir buscar. 

[...] aqui nós temos mais ou menos 50% de agricul-
tores que têm suas terras, que criava [...] uma vaqui-
nha [...] ia pegar seu dinheiro no Banco do Nordeste 
tinha uns esperto lá que tirava seis mil, mas só pas-
sava três mil [para o agricultor], para comprar uma 
vaca [...] ovelha [...] plantar milho, ficava com três 
mil [...]. Não sei porque a falta de fiscalização. [...] 
ele [estelionatário] não vendia, passava para o ban-
co dizendo que vendia para o agricultor. Na hora lá, 
no banco [o agricultor] [...], passava seis mil, o cara 
ainda ficava com os três mil e o garrote ficava para 
ele, não ficava para o agricultor [...]. 

O grupo considera que não há uma política eficaz 
de apoio ao pequeno produtor, o que concorda com 
o apontado por Costa (2006), que refere que todo o 
potencial hídrico disponível está no subsolo, o que 
dificulta aos pequenos produtores ampliar suas la-
vouras, pois a maioria não dispõe de recursos para 
perfurar poços profundos com fins de irrigação. 

Sabroza, Leal e Buss (1992) destacam que a va-
lorização da informação, possibilitando aos indiví-
duos acessar o conhecimento acumulado pela socie-
dade, contribuirá para a definição de estratégias de
produção autônomas, e não para definir padrões 
de consumo. Reiteram também que, para se viabili-
zar a possibilidade de modos de vida que garantam a 
produtividade, a autonomia e a integridade, há que 
se promover o acesso à informação diversificada e 
atualizada (SABROZA, 2006).

[...] as pessoas que têm terras aqui sofre e está ven-
dendo suas terras e que no futuro não vai ter mais 
nada para as pessoas [...] na Chapada do Apodi, um 

hectare de terra hoje está valendo no Banco do Nor-
deste três mil reais, o pequeno agricultor pega um 
hectare de terra e vende por mil reais, o máximo mil 
e quinhentos reais [...] a falta de conhecimento. 

[...] como vou trabalhar na terra? Cadê o capital de 
giro para eu cortar a terra, para plantar banana? Não 
tem! Agora, vou fazer o quê? Vou só espiar as terras 
dos outros, porque eu [...] fiz os tanques, os tubos 
de energia para ampliar o transformador, tirar um 
menor e botar um melhor [...] gastei dez mil e sete-
centos [...] aí fiquei sem nada [...]. Estou com quatro 
hectares e meio arrendado com banana, eu não posso 
plantar, eu não tenho dinheiro. 

Instabilidade da vida ante o modelo de desenvolvi-
mento econômico

É sabido que a mobilidade do capital acontece com 
a exaustão das condições essenciais para que ele ali 
se estabeleça. Essas condições são essencialmente, es-
truturas de sustentáculo temporário para o empreen-
dimento, isso porque o modelo de produção adota-
do força a exaustão dos bens naturais. Para que uma 
empresa agrícola se acomode confortavelmente, ela 
precisa de terra e água para garantir sua ascensão e 
competição no mercado, pois elas funcionam como 
substrato para o uso intensivo de agroquímicos e 
fertilizantes, garantindo uma safra de toneladas de 
frutas e, portanto, o lucro. Somado a isso, ela precisa 
que o Estado lhe ofereça condições essenciais, como 
a oferta de subsídios que lhe permitirá obter mais lu-
cros, além, é claro, de um elemento fundamental que 
é a mão-de-obra. Conforme Acselrald (2004):

O capital retiraria, portanto, boa parte de sua força 
contemporânea da capacidade de se deslocalizar, en-
fraquecendo os atores sociais menos móveis – gover-
nos locais e sindicatos, por exemplo – e desfazendo, 
pela chantagem da localização, normas governamen-
tais urbanas ou ambientais, bem como as conquistas 
sociais. Pois por sua maior mobilidade, o capital es-
pecializa gradualmente os espaços, produzindo uma 
divisão espacial da degradação ambiental e gerando 
uma crescente coincidência entre a localização de 
áreas degradadas e de residência de classes socioam-
bientais dotadas de menor capacidade de se deslo-
calizar. (p. 34)

Contudo, no transcorrer do tempo, em um processo 
autofágico, são destruídas as condições, sendo, talvez, 
a mais relevante para as empresas agrícolas e para as 
comunidades a capacidade produtiva da terra, o que 
promove a necessidade de migrar para outros contex-
tos e abancar-se em outros territórios. Então, compre-
endemos que a introdução do pacote agrobiotecnológi-
co reflete em grande parte o incremento de capital e a 
manutenção da estrutura fundiária, mantendo também 
precárias relações de trabalho, associado à elevação 
dos riscos socioambientais vinculados às atividades 
deste setor (CARNEIRO; ALMEIDA, 2007). Os autores 
destacam também que não há uma reflexão estratégi-
ca e ampla acerca do modelo agrícola no país, sendo 
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estimuladas ações que podem ser consideradas como 
aprofundamento dos riscos e de impactos socioam-
bientais ao Brasil (CARNEIRO; ALMEIDA, 2007).

[...] a população já sabe, todo mundo ouve falar que 
[...] as empresas vão todas embora que não vai ter 
mais empregos, que as terras não vão servir mais, 
todo mundo sabe, mas ficam acomodados. 

[...] trabalhei cinco anos e seis meses na [empresa Y], 
eles têm um esquema que, [...] quando as terras ficam 
fracas eles compram outras terras e botam o nome de 
outra empresa, não sei porque isso [...] lá eu catava 
melão, caju, tinha até uma empresa de castanha [...] 
e hoje estão abandonadas essas terras. O governo fe-
deral, o Lula, isso há quatro anos atrás, mais ou me-
nos, veio lá, para dar aos sem terras, as pessoas que 
não tinha terra, e foi invadido, e hoje tem um assen-
tamento, e as terras não têm [...] como produzir [...] 
quer dizer enfraqueceu, [...] quando for daqui dez ou 
quinze anos, acho que essas terras não vai produzir 
tudo isso não, a Lagoinha vai ser assim, bem pareci-
do [...], e hoje essas empresas [...] têm um bocado de 
terras, mas não está plantando. Mas [...] não faz um 
trabalho social e dá as pessoas que não tem terra para 
plantar na época do inverno [...] Tem muitas terras 
que ficam sem plantar, eles passam quatro, cinco anos 
para depois a terra se recuperar e começar a plantar 
de novo, [...] passa cinco anos plantando e passa mais 
cinco anos sem plantar e aí vai [...] até a terra perder 
sua potência, como hoje se transformou a [empresa 
Y], que também foi embora daqui [...], essas terras da 
[empresa Y] já estão abandonadas, eles já foram para 
outro canto, com certeza com outro nome [...]. 

[...] o gestor maior permitiu que as empresas vies-
sem, [...] ele vê a questão do desemprego, da neces-
sidade, [...] ele também não analisou o outro lado da 
coisa que ia acontecer [...]. 

Interessante assinalar que, aliadas às condições 
ora referidas, a empresa conta com a pouca ou ine-
xistente ação fiscalizadora do Estado, o que a deixa 
agir livremente nos territórios da região.

[...] vocês podem implantar sua empresa com essas 
condições e tal, aí podia ser que tivesse alguma me-
lhoria [...] nas condições de trabalho dos funcioná-
rios e o descanso para a terra, um período você plan-
ta, período de descanso da terra para que não tenha 
exaustão da terra. [...] não tem uma fiscalização. 

[...] cabe ao poder público ir até essas empresas por-
que sempre falam que têm um apoio, mas que tipo de 
apoio têm, que a gente não está vendo, [...] tinha uma 
plaquinha dizendo que a empresa X e Y [...] apoiava 
a prefeitura. Mas de que forma ela apoia?

[...] para essas empresas virem para cá, existe uma 
carência [...] não sei se é dez anos ou cinco anos, não 
paga certos impostos. É para a empresa ser [...] im-
plantada visando os empregos são isentos de impos-
tos não sei quais são, seria uma boa se [...] em troca 
desses impostos [...], fosse algum serviço social, ser-
viço preventivo, pensando o lado da população, seria 
interessante o governante, a gente começar a cobrar, 
acho que é todos, em vez de ser isento de impostos, 
[...] acrescentar [...] tem que fazer certos benefícios 
sociais de prevenção [...] porque é uma faca de dois 
gumes, [...] você não paga imposto, você dá emprego, 

mas você dá todas as outras consequências daquela 
implantação daquela firma, porque [...] não tem ne-
nhum cuidado com as consequências, que é [...] o 
uso inadequado de adubo, de veneno, de agrotóxico. 
Quer dizer, futuramente daqui a dez, vinte anos, es-
sas terras não irão ser produtivas [...] eles vão embo-
ra, deixa aqui o povo todo desempregado, a terra sem 
serventia, eles não estão visando à gente lá na frente. 

[...] geração [...] de emprego [...]. O que é que ela vai 
me dar em volta de troco [...] quando ela for embora? 
Ou agora, no momento [...] tem um monte de fruta 
que está sendo jogada, enterrada, porque não dão 
para as escolas [...] para as creches, [...] porque não 
distribui? Não é uma pessoa ir lá tirar, era eles mes-
mos terem o transporte deles e deixar nas escolas. 

Apesar dos sujeitos identificarem vários aspectos 
de degradação ambiental e das consequências futu-
ras decorrentes do processo produtivo, continuam 
apontando outros bens naturais a serem explorados, 
o que nos infere a pensar que há dificuldades do gru-
po em visualizar opções além deste tipo de desen-
volvimento na lógica do capital.

[...] além do solo ser muito bom nós temos também a 
pedra [...] que serve para gesso, seria importante que 
viesse uma empresa para esse tipo de trabalho[...]. 

Precisamos estar atentos para o custo social e 
para o Estado de cada emprego gerado nas condições 
que foram relatadas neste texto. Nesse custo, há de 
se considerar os impostos que deixam de ser recolhi-
dos, a oneração dos serviços de saúde pelo aumen-
to de doenças sexualmente transmissíveis, doenças 
crônicas decorrentes da exposição aos agrotóxicos 
na população em geral, as doenças ocupacionais, o 
sofrimento psíquico pela instabilidade do emprego, 
além do impacto ambiental, algumas situações pra-
ticamente irreversíveis. Esses impactos produzem 
uma necessidade maior da ação estatal, que terá de 
recuperar danos, os recuperáveis, porque a maioria 
dos agravos à saúde humana e ao ambiente, por mais 
efetiva que seja a política de saúde e de meio am-
biente, não conseguirá ser abrandada. 

Injetar recursos em uma forma de produção que 
abarque a precaução, a prevenção, a sustentabilida-
de não se constitui em caminho mais ameno? Não 
seria mais viável economicamente e sustentável in-
vestir na própria comunidade, na capacitação per-
manente do pequeno produtor, fortalecendo a práti-
ca da agroecologia ou da agricultura familiar, como 
fala também o grupo de pesquisa?

[...] se a fábrica está cheia de agrotóxicos [...] por que 
não ter a agricultura familiar? [...] seria uma forma de 
geração de emprego, [...] ele não ficou com a terra [...] 
porque não tinha recursos para continuar o plantio 
dele, mas se a prefeitura, [...] o órgão maior [...] pode 
dar apoio ao pequeno agricultor [...] à agricultura fa-
miliar, ela não geraria tantos problemas de saúde [...] 
já diminuiria os gastos com a saúde, [...] de voltar o 
agricultor familiar em vez de trazer empresas grandes. 
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Cultura do consumo x perda da identidade com a terra

Sabroza (2006) considera que os custos sociais 
da pauperização, do desemprego, do aumento da 
mobilidade populacional, de desestruturação das fa-
mílias, da perda da referência cultural e de resolubi-
lidade dos serviços públicos já recaem pesadamen-
te e de modo desigual sobre a sociedade brasileira. 
Em adição, os avanços nas condições de circulação 
espacial viabilizaram a urbanização acelerada e a 
pressão sobre as áreas com baixa densidade demo-
gráfica e o ambiente, além das pessoas passarem a 
ter acesso, por meio dos veículos de comunicação de 
massa, a novos objetos de desejo. Esse contexto é o 
que se apresenta para nós na apreensão do território. 
Nas falas que seguem percebe-se claramente como 
o discurso hegemônico funciona como catalisador 
eficaz de mudanças culturais, além de favorecer o 
enfraquecimento de instituições de defesa dos direi-
tos trabalhistas, como os sindicatos. 

Os meninos geralmente falam: “eu não vou nem es-
tudar, eu vou trabalhar na empresa X, por que vou 
trabalhar seis meses e vou passar seis meses ganhan-
do sem trabalhar, vou comprar o que eu quero!”

[...] uma coisa muito importante é que o trabalho 
na vida pública não pode sair do incentivo [...] esse 
trabalho social e o incentivo é uma das coisas que 
levam a pessoa a uma formação melhor. 

A empresa não tem nenhum trabalho [social], nem 
de forma educativa, nem de ajudar a comunidade em 
nada, não tem nada! Isso era para o sindicato da gen-
te cobrar [...] em beneficio da comunidade, aliás, eles 
que cobram da gente, eles pedem cartão saúde, vaci-
na, eles pedem que a gente vá lá com os trabalhadores, 
pedem para benefício próprio, mas dá para gente não! 

E o sindicado dos trabalhadores poderia também es-
tar incluído para [...] ver o projeto, não é só recolher 
no final do mês a contribuição! 

[...] o sindicato [...] não existe aqui, [...] já abriu algu-
mas vezes, à tarde, para recolher a contribuição, mas 
não tem trabalho efetivo [...] com os trabalhadores, 
[...] mostrar para o trabalhador, olha, esse caminho 
aqui pode ser melhor, vamos procurar esse projeto 
que vai beneficiar a comunidade, não existe isso aqui. 

 Considerações finais

Pelo exposto, evidencia-se que o modelo de desen-
volvimento econômico induz e impõe transformações 
territoriais e no modo de vida que ensejam graves pro-
blemas de saúde ao trabalhador, caracterizando-se por 
relações trabalhistas sem garantia de condições de tra-
balho dignas, como a exposição dos trabalhadores aos 
agrotóxicos nos campos de plantios, além de outros, 
como não dispor de local adequado para as refeições. 
Todas essas condições interferem na qualidade de 
vida, impactando negativamente no estado de saúde 

das pessoas, gerando maior demanda de serviços assis-
tenciais, pois há um contexto de risco que se perpetua 
no surgimento de doenças crônicas, dentre outras. 

O desenvolvimento, entendido pelos sujeitos do 
grupo de pesquisa, nesse contexto de vulnerabili-
dade socioambiental, como sinônimo de acesso às 
condições básicas de vida, reflete a história de de-
sigualdade social já antiga e agora aprofundada no 
Nordeste brasileiro.

Nessa perspectiva, dentro desse modelo de de-
senvolvimento, que aspectos de promoção da saúde 
podem ser conquistados? Afinal, defendemos pro-
postas políticas e ideológicas comprometidas com a 
vida, como explicitado na Constituição de 1988? Se 
a saúde é um direito de todos e dever do Estado, de 
que forma o Estado propõe opções de enfrentamento 
e transformação desse contexto com vistas a oferecer 
ações de promoção da saúde e não somente de aten-
ção à saúde dentro de uma lógica curativa? 

Perceber este processo de transformação e cami-
nhar na implantação de políticas de saúde que abor-
dem a complexidade dos processos promotores de 
alterações na dinâmica comunitária, com severos 
impactos à saúde humana e ao ambiente, é essen-
cial no SUS. Neste sentido, fortalecer as práticas de 
saúde centradas na identificação das necessidades 
de saúde dos trabalhadores rurais consiste em uma 
premissa para a Atenção Primária à Saúde (APS). 
Avançar no diálogo dos serviços de saúde com mo-
vimentos sociais e trabalhadores pode aproximar a 
compreensão das necessidades de saúde dos traba-
lhadores rurais, bem como planejar ações contextua-
lizadas capazes de reconhecer o território, as pesso-
as e suas necessidades. 

A saúde da população é a expressão singular destes 
processos em curso no território, pois a forma como 
tem se estruturado o trabalho, promovendo altera-
ções em todo o núcleo da família, ocasiona impactos 
que vão além dos danos específicos e mensuráveis. 
Assim, é essencial para o setor da saúde discutir na 
perspectiva da inter-relação – promoção, prevenção, 
proteção, atenção e gestão – e não focalizar apenas em 
agravos.  Além da ampliação do modo de agir, centra-
do nas necessidades de saúde, tendo-se como referên-
cia o território local e os seus processos de mudanças, 
é fundamental para o setor da saúde a constituição de 
uma abordagem intersetorial e integrada.

Em suma, a reestruturação do modo de viver das 
pessoas desencadeada pelo modelo de desenvolvi-
mento traz para o SUS a necessidade de ancorar suas 
ações, compreendendo que o processo produtivo em 
si e os impactos à saúde dos trabalhadores não se res-
tringem aos muros das empresas, sendo fundamental 
incorporar os propósitos de uma política de saúde 
ambiental e do trabalhador integrada no território.
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